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GAD/EV 
Noiie cc hice d ricx' O ex 

rordin r:10 5it rpoi c) SiRi fUflda 
fli tO legal. 

VI3TOZ E EELATIJ)OS éstea autos, 8fl1 quo .3 O parte 

coic rcorr3rite',  rc l Uarbosa, e, cume rIsoor..1do, In3t1tu.to 

-da Aaalástâncla e P'orito  oco ro: 

6. Juriba cLs votLcilla;ao o JulL wn m.tc do Distrito 

Fad al, apz'áoLaridc  t.uii.a ..i  aixo.i  rlo a cont:  o Insti-

tato  À jst&nc1a 6 ?rcnto Socorro, em qui  a e1e reclamava o 

de air6r(ança ãú s  .itrioc,  i d6r1laa o por  dispensa In 

ju t , falta de avi e çr vio e £riaa, Jtxiçou-a ioiproceciazite 

õonctenanc10 ainda o r olatiants nua custas. 

De $u dec isão recorreu Manoel 13afto a, ordinariamen 

te, para o Conselho Ra icr.a1 do Trabalho da lu iie i o, LIUG co-

riheceu do rcw o para o Í1n2 de nu ar-1he provimento,  ooni irman 

do a decisão r corri•a. 

Apelou então, ainda o recl*marte, d..est. vez em grau 

de recurso extraorainário., para iá te  Coruelbo, com fundamento 

na alínea  , cio art. 896 da Coa  lida do das Leis do Trabalho. 

A Procuradoria ceral da Ju ti a cio Trabalho, a fia. 

65 opinou pelo no cabimento do rdcur o o pela coní'irnia o da 

decisão recorrida. 

o rilat&rio.  Isto poat,o,'e, 

CO E1AJO, preliminarmente,, que no houve vio1a' 

o. 
io da mesma norma jurídica por parte do aresto recorrido, kip-

te8e prevista pelo art. 696, alínea b da Consolidação das Leis 

do Trabalho; 

J 
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ACORDAM os iiomb oa do Cc,rto1ho Nao o'a1 do Trabalho, 

• por tmanimidade, cm não tornar conheetmorto dó recurso, por falta 

de fundamento legal. 

Rio de Janeiro, 21 de junho de 19h6 

(ora].dD M.ontcidonio Bezerra d.e M.enozes 

Ivena de Araújo 

Dorval Lacerda 
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